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    “[...] A ciência e o direito – e as formas de poder social com que se articulam – ocupam um lugar central na configuração e na trajectória do paradigma da modernidade ocidental. São, por isso, os objectos centrais da crítica que formulo. Da escavação histórica, conceptual e semântica efectuada emergem possibilidades de conhecimento, para além da ciência moderna, e possibilidade de direito, para além do direito moderno. Emergem também perspectivas de transformar formas de poder em formas de autoridade partilhada.”
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    INTRODUÇÃO




    Muito se ouve falar na Guerra Fiscal1 entre os Estados Federados da República Federativa do Brasil que têm utilizado de incentivos fiscais na busca do desenvolvimento econômico local.




    Através de missões comerciais nacionais e internacionais, como estratégia de promoção comercial do governo, os chefes do Poder Executivo dos Estados Federados procuram, a qualquer custo, atrair empresas com capital estrangeiro, haja vista que comparadas com as de capital nacional possuem um maior potencial de investimento.




    Como exemplo de estratégia de promoção comercial do governo, em 25 de outubro de 2012, o Governador de Goiás visitou o 27º Salão do Automóvel em São Paulo e conversou com os executivos das montadoras que estavam expondo seus carros. Encontrou-se com o presidente da Mitsubishi no Brasil, Robert Rittcher, com o diretor-geral da LAM SA – Latin America Motors, Robert Someya, que coordena os interesses da Suzuki e da Hyundai no Brasil, ainda com o presidente da Fiat, da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores – Anfea-, Cledorvino Bellini e com o gerente geral da Great Wall Motors para o Brasil, Tony Fu2.




    No que se refere ao setor automobilístico em Goiás, empresas como a MMC Automotores do Brasil Ltda. (Mitsubishi), com parque industrial em Catalão, Hyundai Caoa Montadora de Veículos S/A, em Anápolis, e a SVB Automotores do Brasil Ltda. (SUZUKI), também em Catalão se instalaram em território goiano beneficiando-se dos programas de desenvolvimento à industrialização como o FOMENTAR, o PRODUZIR e a Lei nº 16.671, de 23 de julho de 2009, que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal destinado a implementação ou ampliação de empreendimento industrial de veículo automotor no Estado de Goiás.




    Ao analisar em conjunto esses programas de incentivos fiscais, observa-se que a redução da carga tributária relativa ao Imposto de Circulação de Mercadoria e Serviço (ICMS) é bastante agressiva, no sentido de quase desonerar deste imposto o setor automotivo em Goiás.




    Ocorre que o que temos visto é que progresso econômico e avanços científicos não correspondem necessariamente ao progresso humano.




    Amartya Sen (2010, p. 9) nos elucida dizendo que vivemos igualmente em um mundo de privações, destituição e opressões extraordinárias, que existem problemas novos convivendo com antigos – a persistência da pobreza e de necessidade essenciais não satisfeitas, fomes coletivas e fome crônica muito disseminadas, violação de liberdades políticas elementares e de liberdades formais básicas, ampla negligência diante dos interesses e ameaças cada vez mais graves ao nosso meio ambiente e à sustentabilidade de nossa vida econômica e social. Muitas dessas privações, segundo o economista indiano, podem ser encontradas, sob uma ou outra forma, tanto em países ricos como em países pobres.




    Tal problemática se agrava quando analisada sob o contexto da globalização, aqui entendida como fenômeno social caracterizado pela intensificação sem precedentes das relações que interligam pessoas e localidades ao redor do mundo, de tal sorte que fatos longínquos modelam eventos locais e são por eles modelados (AMARAL JÚNIOR, 2008, p. 23).




    A pergunta que se apresenta a partir dessas constatações é se os programas de desenvolvimento à industrialização do Estado de Goiás são moldados por fatos longínquos, mais especificamente pelos princípios que prevalecem na Ordem Econômica Internacional e, se assim for, as moldagens estabelecidas preconizam um modelo de desenvolvimento econômico que promova o progresso humano?




    A direção vem de Harvey, ao analisar a problemática dos investimentos:




    Hoje, o Estado está numa posição muito mais problemática. É chamado a regular as atividades do capital corporativo no interesse da nação e é forçado, ao mesmo tempo, também no interesse nacional, a criar um “bom clima de negócios”, para atrair o capital financeiro transnacional e global e conter (por meios distintos dos controles de câmbio) a fuga de capital para pastagens mais verdes e lucrativas. (HARVEY, 1999, p. 160).




    A análise de Harvey é reforçada por Canclini:




    Quando escutamos as diversas vozes que falam da globalização, surgem “paradoxos”. Ao mesmo tempo em que é concebida como expansão dos mercados e, portanto, da potencialidade econômica das sociedades, a globalização reduz a capacidade de ação dos Estados nacionais, dos partidos, dos sindicatos e dos atores políticos clássicos em geral. Produz maior intercâmbio transnacional e deixa cambaleante a segurança que dava o fato de pertencer a uma nação (CANCLINI, 2003, p. 19).




    A problemática dos fatos que influenciam os programas de desenvolvimento à industrialização no Estado de Goiás será também analisada sob o contexto nacional.




    A relevância dessa abordagem deve-se ao fato de que, com fim da intitulada “guerra dos portos”, através da edição da Resolução nº 13 do Senado Federal3, com a publicação da proposta da Suprema Corte da Súmula Vinculante n. 694 e a proposta por parte do Governo Federal de criação de dois fundos um de compensação e outro de desenvolvimento regional em troca de unificação de alíquota interestadual do ICMS em 4%5, os incentivos fiscais estaduais nos moldes do FOMENTAR e PRODUZIR não serão mais tolerados, o que indica que alternativas de modelo de desenvolvimento estão sendo construídas.




    Neste contexto, o presente trabalho pretende analisar o evento da atração de investimentos de empresas do setor automotivo para o Estado de Goiás através dos programas de desenvolvimento à industrialização que utilizam como instrumento a desoneração do ICMS, a partir da compreensão da influência da Ordem Econômica Internacional e do sistema de valores presentes na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, e da Carta dos Direitos e Deveres Econômicos dos Estados aprovada pela Resolução nº 3.281/1974, da Conferência das Nações Unidas, sem olvidar, todavia, de analisar possíveis alternativas que promovam o desenvolvimento econômico, juntamente com o progresso humano.




    O método de pesquisa será hipotético-dedutivo, através do qual se buscará desenvolver o conhecimento através de hipóteses formuladas, deduzindo as consequências, descobrindo suas causas e provando suas implicações.




    Com efeito, se postula de partida a possibilidade da utilização de incentivos fiscais estaduais como ferramenta de indução do desenvolvimento sob princípios emancipatórios mesmo diante de investimentos estrangeiros num contexto de globalização econômica.




    Espera-se que a compreensão da influência da Ordem Econômica Internacional na política de desenvolvimento estadual pode se apresentar como parâmetro teórico para construção de ferramentas alternativas de promoção do desenvolvimento regional que elimine as privações de liberdade capazes de limitar as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercer ponderadamente sua condição de cidadão (SEN, 2010, p. 10).




    A legislação estadual que beneficia o setor automobilístico se estrutura sob o regime jurídico dos incentivos fiscais, no entanto condiciona a utilização do favor tributário ao cumprimento por parte da empresa beneficiária de ações positivas principalmente na área econômica e social. O arcabouço jurídico dos programas de desenvolvimento à industrialização de Goiás pode formar um equilíbrio compatível com os princípios do desenvolvimento contemplados na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e na Carta dos Direitos e Deveres Econômicos dos Estados de 1974.




    O primeiro capítulo discorrerá sobre a Ordem Econômica Internacional e o Direito ao Desenvolvimento cuja abordagem passará pela análise do direito econômico a partir das teorias das Relações Internacionais, mais especificamente as teorias realistas, liberal, neoliberal, marxista, da dependência, sistema-mundo e teoria crítica. Após, estabeleceremos a configuração da Ordem Econômica Internacional Pós-segunda Guerra Mundial, abordando a Rodada do Uruguai, a Organização Mundial do Comércio, o Desenvolvimento e seu sistema de valores na Declaração Universal dos Direitos Humanos e na Carta dos Direitos e Deveres Econômicos dos Estados.




    O segundo capítulo tratará do setor automobilístico no Estado de Goiás, pela abordagem da natureza jurídica das empresas do setor, da teoria da interdependência complexa, pelas táticas para influenciar governos e pela análise da guerra fiscal como causa da vulnerabilidade dos Estados Federados brasileiros.




    Por fim, o terceiro capítulo abordará a política de desenvolvimento para o setor automobilístico no Estado de Goiás, através do estudo dos incentivos fiscais como política pública de desenvolvimento, pela análise da estrutura dos incentivos fiscais que beneficiam o setor e pela abordagem do desenvolvimento através da pobreza como privação de capacidades, do mercado político e dos direitos sociais.




    




    

      

        1 Os Estados Federados que se sentem prejudicados com a concessão de incentivos fiscais para atração de empresas adotam dois caminhos: ora ingressam com ações diretas de inconstitucionalidades sobre as leis dos outros entes indo à discussão direta para o STF; ora glosam os créditos fiscais dos contribuintes situados em seu território, o que deságua num litigio judicial que não raro, chega também à Suprema Corte.


      




      

        2 Marconi busca novos investimentos. Jornal O Popular. 26 out. 2012. Disponível em: <http:// http://www.opopular.com.br/cmlink/o-popular/busca?q=suzuki>. Acesso em 14 nov. 2012.


      




      

        3 A Resolução nº 13 do Senado Federal aprovou, para todos os Estados, a alíquota única de 4% de ICMS nas operações interestaduais com bens e mercadorias que tenham sido importados do exterior. A resolução representa um esforço da indústria brasileira e da União no combate a mecanismos de concessão de incentivos fiscais a produtos importados por meio de descontos do ICMS, adotados por pelo menos 10 unidades da federação inclusive por Goiás, através da Lei 14.186, de 27 de junho de 2002 que institui o incentivo de Apoio ao Comércio Exterior no Estado de Goiás – COMEXPRODUZIR.


      




      

        4 O Ministro do STF Gilmar Mendes propôs, em 30.03.2012, súmula vinculante, PSV 69, com a seguinte redação: “Súmula vinculante nº X – Qualquer isenção, incentivo, redução de alíquota ou de base de cálculo, crédito presumido, dispensa de pagamento ou outro benefício fiscal relativo ao ICMS, concedido sem prévia aprovação em convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, é inconstitucional.”


      




      

        5 SAFATLE, C. É hora de desarmar a Federação. Valor Econômico. 09 nov. 2012. Disponível em <http://www.valor.com.br/opiniao/2897732/e-hora-de-desarmar-federacao> Acesso em 12 nov. 2012.


      


    


  




  

    1 A ORDEM ECONÔMICA INTERNACIONAL E O DIREITO AO DESENVOLVIMENTO




    1.1 O DIREITO ECONÔMICO A PARTIR DAS TEORIAS DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS




    O crescimento econômico e o desenvolvimento social são pilares que dependem do intercâmbio das Nações para serem alcançados em níveis satisfatórios. Nessa linha, faz-se necessário frisar que, durante todos os períodos da história humana, há registros notórios de mútuas transferências, tanto em caráter comercial, quanto em cultural e social, entre os diversos povos do globo (FIGUEIREDO, 2012, p. 428).




    Assim, o processo de aproximação das Nações constantemente se fez presente na vida da humanidade, porém nem sempre de caráter pacifista. Observe-se, por exemplo, a pax romana6, que tinha por objetivo garantir a cobrança de tributos dos povos subjugados. Outrossim, o processo das grandes navegações7 iniciado pelos países ibéricos, que objetivava o estabelecimento de novas rotas comerciais com o oriente. Por sua vez, a colonização europeia, igualmente, tinha finalidade precipuamente econômica. Desse modo, a integração sempre esteve presente na história do homem, como uma necessidade macro das Nações (FIGUEIREDO, 2012, p. 428).




    É de ressaltar que inúmeros impasses econômicos, entre as diversas civilizações, comumente, eram resolvidos no plano do conflito bélico, com consequências desastrosas, tanto no campo econômico quanto no social. Com o desgaste da utilização do direito da guerra como via de resolução de conflitos de interesses entre as nações, surgem as Relações Internacionais8, como um domínio teórico e um campo autônomo da Ciência Política, imediatamente contemporâneo ao período posterior ao término da 1ª Guerra Mundial (FIGUEIREDO, 2012, p. 428).




    Como campo de ciência, as Relações Internacionais visam ao estudo sistemático das diversas formas pelas quais os Estados se relacionam, além de suas fronteiras, seja em caráter político, econômico ou, ainda, social, tendo como ponto principal o sistema internacional. Observe-se que, o campo de estudo das Relações Internacionais, não se limita aos sujeitos de direito, sejam os Estados ou os organismos internacionais, havendo outros atores que igualmente influem na construção de políticas externas, tais como, as empresas transnacionais e as organizações não governamentais.




    Outra questão são as teorias construídas por meio de um debate que vem se realizando desde 1919 e, especialmente, a partir da década de 1970, entre os estudiosos das Relações Internacionais. As escolas realistas e liberal, consolidadas no século XX como as principais correntes teóricas de pensamento nos estudos das Relações Internacionais, das quais derivam novos debates, a partir da revisão de seus conceitos em novos quadros analíticos, e originar-se-iam, em 1980, as correntes neorrealista e neoliberal.




    Registra-se, nos dizeres de Sarfati (2005, p. 24) que: “as teorias definem e explicam o mundo em que vivemos. Dessa forma, diferentes definições para o mundo revelam diferentes perspectivas dele.” Vejamos algumas definições de teoria levantadas por Burchill e Linklater (1996 apud SARFATI, 2005, p. 24):




    Explica leis que identificam invariantes ou prováveis associações (Waltz); Serve para abstrair, generalizar e conectar (Hollis e Smith); É uma tradição de especulações sobre as relações entre os Estados (Wight); É o uso da observação para testar hipóteses sobre o mundo (Teorias Empíricas); Representações de como o mundo deveria ser (Teorias Normativas);Crítica Ideológica do presente que abre caminhos alternativos futuros para mudança, liberdade e autonomia humana (Teorias Críticas); Reflexões sobre o processo de teorização incluindo questões de epistemologia9 e ontologia10 (teorias constitutivas).




    Com efeito, para o fim de verificar os contornos da influência11 da Ordem Econômica Internacional12 na política de incentivo fiscal do setor automobilístico no Estado de Goiás, mister se faz o estudo das diversas teorias concebidas em torno das Relações Internacionais que, em que pese terem óticas e campos de análise diversos, elas se fundamentam, com exceção da realista que se baseia no exercício do poder de fato oriundo da força, em maior ou menor grau, no processo de aquecimento das trocas comerciais entre os países como forma de aproximação e, também de explicação para o sucesso econômico-social de uns e o aparente fracasso de outros (FIGUEIREDO, 2012, p. 435).




    A abordagem das teorias terá como premissa os aspectos mais relevantes para a identificação de qual teoria que prevalece na Ordem Econômica Internacional, sem olvidar das correntes teóricas em contraponto (a teoria marxista, a teoria da dependência, a teoria do sistema mundial e a teoria crítica), haja vista que é também intenção desse trabalho verificar, com bases nas teorias das Relações Internacionais, a possibilidade de construção de valores emancipatórios de desenvolvimento a serem aplicados na política de incentivo fiscal em análise.




    
1.1.1 Teoria realista





    Trata-se de corrente de pensamento13 das Relações Internacionais que ganhou força com o advento da Guerra Fria, onde a bipolaridade mundial entre os Estados Unidos da América e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas era patente.




    Seu principal elemento de estudo, no que se refere à ação diplomática a ser estabelecida entre as Nações, se dá por meio da verificação do poderio bélico dos países envolvidos e do tênue equilíbrio advindo da corrida armamentista.




    Assim, a corrente realista baseia-se em relações eminentemente concebidas em torno do poder de fato e da ausência de uma ordem internacional preexistente, como vetores determinantes das ações estratégicas traçadas pelas Nações. Portanto, para a escola realista não há outros sujeitos nas relações internacionais além dos Estados.




    Por não considerar outros atores como protagonistas das relações internacionais, como as empresas transnacionais, e por não apresentar nenhum viés voltado ao comércio entre as Nações, aborda-se esta teoria em linhas gerais.




    
1.1.2 Teoria liberal e neoliberal





    O liberalismo é uma grande tradição do pensamento ocidental que deu origem a teorias sobre o lugar do indivíduo na sociedade principalmente no que diz respeito aos contornos de sua liberdade, sobre a natureza do Estado e sobre a legitimidade das instituições de governo. O pensamento liberal também produziu teorias sobre a organização da economia, em particular sobre a operação de mercados em que produtores individuais atuam livremente na busca de lucro.




    Um dos problemas políticos mais importantes dos liberais diz respeito à construção de uma sociedade bem-ordenada que assegure aos indivíduos as melhores condições para o exercício de sua liberdade. Como se pode ver, a referência central desta escola de pensamento é o indivíduo, cuja autonomia deve ser protegida e incentivada ao máximo, de modo que a sociedade, como um todo, progrida.




    Dois pontos são enfatizados por Nogueira e Messari (2007, p. 59). O primeiro é que para os liberais, a busca, por indivíduos livres, da realização de seus interesses (riqueza, felicidade, etc.) produz um resultado social positivo. Mesmo que a motivação de cada um seja egoísta – e muitos liberais consideram o ser humano egoísta por natureza –, certos mecanismos que caracterizam o funcionamento das sociedades, como o mercado, fazem com que o bem-estar geral cresça apesar de não ser este o objetivo perseguido pelos indivíduos. A mais conhecida versão dessa concepção do funcionamento das sociedades modernas é a teoria da mão invisível14 de Adam Smith (1723-1790).




    O segundo ponto está intimamente ligado à crença no potencial da razão: os liberais afirmam que as organizações políticas modernas – fundadas pela tradição liberal – asseguram condições para o progresso contínuo e inevitável das sociedades humanas. Livres das amarras de velhas tradições e ordens sociais que cerceavam sua autonomia e liberdade, os seres humanos podem desenvolver suas capacidades, praticamente ilimitadas, na busca do bem comum. Livres do manto sagrado que encobria a relação dos homens com o universo e o mundo que os cerca, as sociedades modernas desenvolvem processos de transformação, controle e domínio da natureza, colocando-a, como nunca antes na história da humanidade, a serviço do progresso econômico, social e tecnológico (NOGUEIRA, MESSARI, 2007, p. 60).




    Uma consequência importante dessa visão, lecionam Nogueira e Messari (2007, p. 60), é que o Estado passa a ser percebido como um mal necessário e uma ameaça potencial. Ele é necessário para proteger os indivíduos contra as ameaças externas (invasões, agressões imperialistas etc.) e contra grupos e indivíduos que, internamente, não respeitem o império da lei. A desconfiança em relação ao Estado é um traço marcante da tradição liberal. Do ponto de vista interno, o risco do exercício tirânico do poder sempre existe, ameaçando as liberdades individuais. Do ponto de vista externo, os Estados, em busca sem trégua pelo poder, estão constantemente minando a paz e promovendo a guerra.




    Mas como o sistema internacional pode ser mudando de forma a se tornar menos conflituoso e mais cooperativo? Segundo os liberais, além de outras respostas, as mais representativas na teoria das relações internacionais são: o livre-comércio, a democracia, e as instituições internacionais.




    Neste passo, foca-se apenas o livre-comércio. A democracia e as instituições internacionais serão tratadas oportunamente.




    A ideia de que o livre-comércio contribui para a promoção da paz entre as nações é uma das mais antigas da tradição liberal. O filósofo francês Montesquieu (1989-1755) já afirmava que “a paz é o efeito natural do comércio”, uma vez que gera uma relação de mútua dependência e interesses comuns entre as nações. Da mesma forma, Kant acreditava que a intensificação das trocas entre países contribuiria para o desenvolvimento do princípio da hospitalidade – o acolhimento civilizado do estrangeiro – que, por sua vez, era um elemento fundamental de uma paz cosmopolita. Os pensadores ingleses Jeremy Bentham (1748 – 1832), John Stuart Mill (1806-1873) e Richard Cobden (1804 – 1865) também coincidiam na defesa das vantagens econômicas e políticas do comércio internacional. Para eles, a expansão do comércio faria com que a troca passasse a representar o principal padrão de relacionamento entre países, substituindo progressivamente a guerra (NOGUEIRA, MESSARI, 2007, p. 62).




    Na perspectiva liberal, a criação de riqueza decorre da combinação eficiente dos fatores de produção, realizável apenas com a supressão das restrições do funcionamento do mercado. Desde o final do século XVIII, o pensamento liberal sofreu grandes mudanças, mas manteve a crença de que a especialização gera ganhos de eficiência e aumenta a renda nacional. Na Riqueza das nações publicada em 1776, Adam Smith defendia que a divisão do trabalho era o principal fator do desenvolvimento econômico. A riqueza depende do desmantelamento das políticas mercantilistas15 que impedem o livre-comércio e requer que países se especializem na produção de bens em que eles são mais eficientes.




    Os fundamentos da concepção liberal do comércio foram lançados por David Ricardo, em 1897, com a publicação da obra The principles of political economy and taxtion. Além de afirmar que o comércio traz benefícios mútuos para os agentes econômicos. Ricardo estabeleceu a lei das vantagens comparativas, que continuam a ser um elemento de incontestável relevo na explicação liberal da atividade econômica. Segundo Amaral Júnior (2008, p. 10) David Ricardo apoiou-se nas ideias de Smith e forneceu uma justificação racional para o livre-comércio. A divisão internacional do trabalho baseia-se na lei das vantagens comparativas, já que ela leva os países a se especializarem na produção de mercadorias em que tenha custos comparativamente menores.




    David Ricardo lança os seus argumentos nos seguintes termos:




    Em um sistema de comércio perfeitamente livre, cada país naturalmente dedica seu capital e seu trabalho às atividades que lhe são mais benéficas. Essa busca de vantagem individual está admiravelmente conectada com o bem universal de todos. Estimulando a indústria, premiando a criatividade e utilizando de modo mais eficaz os poderes peculiares concedidos pela natureza, distribui-se o trabalho mais eficiente e economicamente: enquanto, aumentando a quantidade geral de produção, difunde-se o benefício geral e une-se, por um laço comum de interesse e de intercâmbio, a sociedade universal das nações do mundo civilizado. Esse é o princípio que determina que o vinho será feito na França e em Portugal, que o milho será cultivado na América e na Polônia e que as ferramentas e outros bens serão fabricados na Inglaterra (apud BRUE, 2011, p.14).




    A especialização fundada na lei das vantagens comparativas provoca, no longo prazo, aumento do bem-estar. A liberdade de comércio proporciona ganhos absolutos, mas alguns ganharão relativamente mais do que outros, devido à sua maior eficiência e capacidade natural.




    Amaral Júnior (2008, p. 11) nos informa que a teoria das vantagens comparativas foi objeto de aperfeiçoamento e revisões durante o século XX, mas os seus princípios permaneceram essencialmente os mesmos.




    Já a teoria neoliberal das Relações Internacionais que, diferente das teorias realistas e do neorrealismo16, considera que atores não-estatais são relevantes para a compreensão das relações internacionais. Nesse contexto, estão as Empresas Transnacionais – ETNs, os partidos políticos e até as prefeituras, que, segundo Sarfati (2005, p. 160) apesar de serem microunidades dos Estados, cada vez mais estão construindo as políticas externas próprias e independentes das políticas externas de seus Estados. As relações envolvendo esses atores são as chamadas relações transnacionais.




    Thomas Risse-Kappen (apud SARFATI, 2005, p. 160), define as relações transnacionais como interações regulares por meio das fronteiras nacionais em que ao menos um ator é agente não-estatal ou não opera em nome de um governo nacional ou uma organização intergovernamental.




    É na definição das relações transnacionais da teoria neoliberal que identificamos o Estado de Goiás, Estado Federado da República Federativa do Brasil, como ator não-estatal nos processos e métodos comerciais17 que visam à capitação de investimentos externos, efetivados com a instalação do parque industrial das empresas transnacionais em território goiano.




    Em razão da verificação de que os processos transnacionais estavam mudando o caráter do sistema mundial Robert Keohane e Joseph Nye publicaram dois trabalhos18 importantes sobre o tema da interdependência, que faz parte das discussões da teoria neoliberal.




    Segundo estes autores as economias nacionais estavam mais interligadas pelo avanço nas comunicações pela intensificação de transações financeiras, pelo crescimento no volume do comércio, pela atuação das empresas multinacionais em diferentes mercados simultaneamente, pela influência recíproca de movimentos culturais e ideologias, etc. Isso significava que, cada vez mais, os acontecimentos que ocorriam em um país tinham efeitos concretos sobre outros países. Ou, dito de outra forma, cada vez mais países se encontravam diante de problemas (econômicos, políticos ou sociais) causados por decisões ou fatos que tiveram lugar em outro país e sobre os quais não tinham qualquer controle (NOGUEIRA, MESSARI, 2007, p. 81).




    Por fim, a característica mais nova dessa política mundial “em transição”, segundo Nogueira e Messari (2007, p. 81), reportando a Keohane e Nye, era a emergência de atores não-estatais desempenhando papeis às vezes mais relevantes que os Estado em decisões sobre investimentos, tecnologia, mídia, etc.




    Sobre a interdependência discorreremos com mais profundidade quando formos analisar a relação do Estado de Goiás com as empresas do setor automobilístico.




    
1.1.3 Teoria marxista





    A aplicação do Marxismo como bloco teórico das Relações Internacionais não é tão automática. Sabe-se que Marx não fez uma contribuição significativa para a teoria das relações internacionais e que não dedicou interesse particular pelo desenvolvimento do capitalismo em nível internacional. Marx tinha clareza, contudo, do alcance global do capitalismo e de seu movimento expansionista e universalizante, de sua força modernizadora e civilizatória. Para Marx, o capitalismo representava uma força histórica que generalizaria em todo o mundo, tornando-se o modo de produção dominante.




    A teoria de Marx tornou-se conhecida por demonstrar que a produção de riqueza do capitalismo era baseada na exploração de uma classe – o proletariado – por outra – a burguesia capitalista. Os proprietários do meio de eram capazes de acumular lucros ao não remunerar parte do trabalho do operário no processo de criação de valor. Para Marx, à medida que o proletariado tomasse consciência de sua condição de explorado, se organizaria para lutar contra o sistema que a tornava possível.




    No Manifesto Comunista, Marx analisou o alcance global do modo de produção capitalista e concluiu que a burguesia era uma classe internacional, uma vez que a mobilidade do capital a tornava capaz de “aninhar-se em qualquer lugar, estabelecer-se em qualquer lugar”. Por outro lado, o Manifesto também afirmava que o proletariado moderno era uma classe sem pátria, por ser constituído pelas relações sociais de produção capitalistas, universalizadas pela expansão do mercado mundial (NOGUEIRA, MESSARI, 2007, p. 109).




    A função primordial do Estado, portanto, seria a de assegurar a estabilidade da ordem capitalista, ou seja, garantir que os trabalhadores continuassem vendendo sua força de trabalho no mercado e comportando-se como cidadãos respeitadores da lei. A lógica do capitalismo fazia com que o crescimento da produtividade e da taxa de lucros não levasse a um aumento de renda dos trabalhadores, ao contrário, levava a um nível mais elevado de exploração.




    Outro conceito importante é o da alienação. Marx acreditava que a emancipação dos seres humanos só poderia ser alcançada se desmascarássemos a natureza artificial das estruturas que limitavam nossa liberdade. A alienação significa que ideias, regras e estruturas resultantes de práticas sociais assumem um caráter objetivo, passando a ser tratadas como realidades exteriores à ação humana e, consequentemente, fora do seu controle.




    Para Marx, o tratamento de certas leis, como as que regulam o mercado de trabalho, como oriundas da vontade divina, da tradição, da natureza humana, representava uma alienação da sociedade com relação à influência determinante do capital nas relações sociais. Da mesma forma, tratar o Estado como uma estrutura de poder que representa toda a sociedade, estando acima das classes e protegendo a nação dos perigos externos, seria ignorar seu papel central de manter uma ordem jurídica e política que assegure a continuidade dos processos de acumulação capitalista.




    É a partir das bases teóricas do marxismo que os pensadores das teorias da dependência e do sistema-mundo construíram a sua visão sobre o processo de origem e reprodução do subdesenvolvimento.




    
1.1.4 Teoria da dependência





    Trata-se de uma corrente teórica que busca explicar os processos de origem e reprodução do subdesenvolvimento nos países periféricos, dentro do sistema capitalista de produção. Originada nas décadas de 1950 e 1960, através da criação da Comissão Econômica para a América Latina (Cepal) pela Resolução 106 do Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas, a teoria da dependência oferece uma alternativa de interpretação da dinâmica social da América Latina.




    A teoria parte da premissa de que a economia mundial era constituída por um centro, que compreendia as principais economias capitalistas industrializadas, e uma significativa periferia, abrangendo as demais economias subdesenvolvidas, que integrava o comércio mundial como produtores primários, a dependência passou a ser defendida, como explicação para o subdesenvolvimento na região a partir do final da década de 1940.




    Os analistas da Cepal, baseados na tese de Raúl Prebisch (1901-1986), trouxeram então à baila questões relativas às referidas diferenças entre o desenvolvimento e o progresso técnico naquele centro, representado no continente americano pelo Norte, ou, mais especificamente, pelos Estados Unidos, e a periferia, que compreendia os países das regiões Central e Sul da América, cujos habitantes ocupam uma superfície mais que duas vezes maior que a dos Estados Unidos, incluindo o Alasca. Segundo essa teoria, a periferia apresenta uma situação de vulnerabilidade em relação às economias mais desenvolvidas.




    O pensamento cepalino fundamentou-se, particularmente, nesse contraste entre o que considerou diferenças significativas, principalmente no campo econômico entre esses dois blocos – daí a tese centro-periferia, cujo ponto de partida foi o trabalho de Prebisch intitulado O desenvolvimento econômico da América Latina e alguns de seus problemas principais, que pode ser apontado como uma proposta em favor da industrialização e da emancipação dos países latino-americanos.




    Os Estados Unidos são hoje o principal centro cíclico do mundo, como foi no passado a Grã-Bretanha. Sua influência econômica nos outros países é evidente. E nessa influência, o enorme desenvolvimento da produtividade daquele país desempenhou um papel importantíssimo. Afetou intensamente o comércio exterior e, através de suas variações, o ritmo de crescimento do resto do mundo, bem como a distribuição internacional do ouro.




    Os países da América Latina, com um alto coeficiente de comércio exterior, são extremamente sensíveis a essas repercussões econômicas. (BRUE, 2011, p. 516).




    A tese de Prebisch é também conhecida como tese Prebisch-Singer, em razão de um estudo divulgado anteriormente pelo professor Hans W. Singer, que em 1946 integrara o Departamento Econômico e Social da ONU, e aponta a deteriorização secular dos preços internacionais dos produtos primários quando comparados com os dos manufaturados, levando as nações, cujas economias se baseavam na exportação de alimentos e matérias-primas, à miséria e ao subdesenvolvimento. Ao apontar que os ganhos de produtividade, tanto no centro como na periferia, tendiam a beneficiar apenas os países do centro, porque os preços dos produtos manufaturados não caíam quando a produtividade aumentava, ao contrário do que ocorre com os dos produtos primários, Prebisch discordava da teoria das vantagens comparativas de David Ricardo afirmando que ela somente teria validade quando as trocas fossem realizadas por nações com o mesmo grau de desenvolvimento.




    Em oposição à teoria das vantagens comparativas de David Ricardo, Prebisch elaborou sua teoria da deterioração de troca. Segundo o autor:




    [...] a periferia não somente deixou de compartilhar, de modo geral, com os centros industriais dos benefícios provenientes da intensificação do progresso técnico nestes últimos, como também se viu obrigada a ceder-lhes uma parte dos benefícios de seu próprio progresso, sob pressão constante do excedente real ou virtual de sua população economicamente ativa (PREBISCH apud BRUE, 2005, p. 522)




    Entre os principais dogmas da Cepal que destacamos é a análise de que a industrialização nos países subdesenvolvidos da América Latina difere e muito da que ocorreu nos países mais desenvolvidos.




    Enfocando essas diferenças, Prebisch e os pensadores da Cepal procuram mostrar que, no centro, o progresso deu-se de forma harmônica e gradativa, ou seja, as economias se desenvolveram paralelamente aos avanços técnicos, de modo que a estrutura produtiva foi capaz de acomodar-se, ou até de antecipar-se, às novas condições. Além disso, os distintos setores produtivos praticamente se expandiram simultaneamente, sem provocar hiatos no crescimento econômico. Já na periferia, o consumo acabou se expandindo de forma relativamente independente da produção, pois renda era decorrente da atividade exportadora, baseada em um pequeno número de produtos. Além da dependência do mercado externo, houve a questão da baixa produtividade da indústria da periferia latino-americana.




    Celso Furtado19, brasileiro que participou ativamente da intensa produção da Cepal, ao tratar da teoria do subdesenvolvimento tendo como olhar a industrialização brasileira nos leciona que:




    A teoria do subdesenvolvimento traduz a tomada de consciência das limitações impostas ao mundo periférico pela divisão internacional do trabalho que se estabeleceu com a difusão da civilização industrial. O primeiro passo consistiu em perceber que os principais obstáculos à passagem da simples modernização mimética ao desenvolvimento propriamente dito cimentavam-se na esfera social. O avanço na acumulação nem sempre produziu transformações na estruturas sociais capazes de modificar significativamente a distribuição da renda e da destinação do novo excedente. [...]




    O conceito de dependência tecnológica permite articular os distintos elementos que estão na base desse problema. O desenvolvimento tecnológico é dependente quando não se limita à introdução de novas técnicas, mais impõe a adoção de padrões de consumo sob a forma de novos produtos finais que correspondem a um grau de acumulação e de sofisticação técnica que só existe na sociedade em questão na forma de enclaves.




    [...]




    Ninguém contesta que o comércio internacional haja sido durante séculos criador de riquezas, independentemente da introdução de novas técnicas. Quando Ricardo formulou a teoria dos custos comparativos, que explica aumentos de produtividade gerados pelo intercâmbio internacional, não necessitou apelar para o fator avanços nas técnicas.




    Os importantes aumentos de renda gerados pela expansão do comércio internacional no século XIX alimentaram a difusão dos novos padrões de consumo criados pela Revolução Industrial. Dessa forma, o que se universalizou não foi a nova tecnologia industrial, e sim os novos padrões de consumo surgidos nos países que lideraram o processo de industrialização (FURTADO, 1998, p. 48, 59, negrito nosso).




    Para a teoria da dependência, então, a relação de dependência econômica era fruto de uma configuração geopolítico-econômica, em escala global, na qual o papel reservado às economias periféricas era de mercados fornecedores de matéria-prima, produtos primários e gêneros de primeira necessidade, destinados ao abastecimento dos países centrais. A estes, por sua vez, reservava-se papel de produtores e exportadores de bens de consumo duráveis, industrializados por meio de processos tecnológicos e de aplicação de capitais, naturalmente, mais onerosos, cujo acesso às economias periféricas seria excessivamente dispendiosas o que inviabilizaria seu desenvolvimento racional e sustentável. Tal situação de dependência dos capitais e das tecnologias produzidos pelos países centrais e desenvolvidos, limita e cerceia a possibilidade de tomadas de decisões e implementação de ações autônomas pelos países periféricos, impedindo que o centro político de suas forças sociais locais se sobrepusesse ao mercado internacional e conquistasse maior autonomia política.




    
1.1.5 Teoria do sistema-mundo





    O marxismo encontra outra vertente de pensamento sobre as relações internacionais na obra de Immanuel Wallerstein. Sua teoria do sistema-mundo tem em comum com a teoria da dependência a preocupação com o desenvolvimento desigual que caracteriza o capitalismo global e as estruturas de dominação decorrentes dele. Seu ponto de partida, contudo, está no conceito de sistema-mundo, por meio do qual Wallerstein trata o sistema internacional como uma única estrutura integrada econômica e politicamente sob a lógica da acumulação capitalista. Esse sistema-mundo é regido por leis de movimento que levam à exploração das economias pobres pelas economias centrais (NOGUEIRA, MESSARI, 2007, p. 122).




    Ao optar pela abordagem sistêmica, Wallerstein passa a concentrar sua atenção nas características estruturais do sistema-mundo, neste caso, como o processo de acumulação de capital se organiza no tempo e no espaço. A dimensão temporal da acumulação mostrará como o sistema evolui na história, tendo como fio condutor a busca, pelo capital, de regiões em que sua valorização seja maximizada.




    A lógica da acumulação explica, por exemplo, por que os centros de poder econômico mundial se deslocam geograficamente ao longo da história: das potências ibéricas (Espanha e Portugal) no século XVI, para a Holanda no séculos XVII e XVIII, para Inglaterra nos séculos XIX e XX, para os Estados Unidos nos séculos XX e XXI. Wallerstein, através da sua teoria do sistema-mundo, mostra como esses deslocamentos coincidem com ciclos de expansão e declínio econômico relacionados a fatores como comércio, investimento e tecnologia. Nesse sentido, devemos entender as oscilações na distribuição do poder no sistema internacional com uma função dinâmica do movimento do capital a nível global. Os Estados desenvolvem sua ação política sob os condicionamentos do mercado mundial e segundo a posição que ocupam na divisão internacional do trabalho.




    Segundo a teoria, os Estados podem situar-se, portanto, em três áreas possíveis: o centro, a semiperiferia e a periferia.




    O centro concentra as atividades econômicas mais intensivas em capital, mais complexas e sofisticadas tecnologicamente e que agregam mais valor. É fácil identificar nos dias de hoje, como a produção de mercadorias e serviços mais avançados se situa nos Estados Unidos, na Europa e no Japão (computadores, software, eletrônicos, mídia etc.).




    A periferia, em contraposição, se caracteriza por especializar-se na produção de bens primários (agricultura, matérias-primas não processadas) de baixo valor agregado e intensivas em mão-de-obra. A periferia também se caracteriza por Estados fracos, pouco institucionalizados e frequentemente autoritários ou ditatoriais. Suas classes dominantes precisam empregar a coerção para manter os altos níveis de exploração e para proteger os interesses internacionais que controlam as atividades econômicas mais importantes.




    Finalmente, a semiperiferia tem um papel intermediário e combina traços do centro e da periferia. Os países dessa área registram um certo nível de industrialização, ainda, que restrita a bens de consumo não duráveis (têxteis, semimanufaturados, alimentos etc.) e a produtos tecnologicamente menos sofisticados que já não são produzidos no centro (eletrodomésticos de segunda geração, automóveis). Suas economias são mais diversificadas, mas permanecem dependentes, principalmente de capital e tecnologia, do centro. O Brasil representa, nessa perspectiva, um exemplo claro de país semiperiférico.




    As três áreas do sistema mundial capitalista formam uma hierarquia de poder tanto econômico quanto político. Os países do centro exercem sua dominação sobre a semiperiferia e a periferia seja por meio da força, quando necessário, ou das alianças com as burguesias locais dependentes do mercado mundial.




    Para Wallerstein, a existência da semiperiferia demonstra que a tese dependentista de que a distância entre ricos e pobres sempre aumentará não é necessariamente verdadeira. Para ele, contudo, isso significa que o sistema permite uma mobilidade ascendente para qualquer país, mais sim que uma zona intermediária de acumulação e de regulação política torna-se necessária para contrabalançar a tendência à instabilidade da economia mundial.




    
1.1.6 Teoria crítica





    A teoria crítica é uma das mais importantes, senão a mais importante contribuição alternativa surgida, apresentando uma crítica contundente à concepção realista das relações internacionais como política de poder e questionando a pretensão científica das teorias internacionais, em particular seu compromisso com o positivismo20.




    A teoria crítica traz o marxismo de volta para as Relações Internacionais. Diferente das teorias da dependência e do sistema-mundo, o marxismo da Teoria Crítica procura resgatar os elementos da obra de Marx que permitem uma visão não determinista e não economicista da realidade social. Esses autores estavam particularmente interessados nos escritos filosóficos e políticos de Marx, nos quais estão presentes análises complexas de processos históricos, como as revoluções sociais na França e na Alemanha entre 1848-49, onde encontramos lugar privilegiado para a ação política dos sujeitos envolvidos, para suas ideias e ideologias, bem como sua organização e estratégias (NOGUEIRA, MESSARI, 2007, p. 133).




    Dessa forma, a Teoria Crítica ampliou o leque de temas que deveriam ser prioritários em nossas pesquisas, indo além das esferas tradicionais da segurança e da política externa e incluindo questões como o problema da mudança nas relações internacionais; os temas da hegemonia, da emancipação e da desigualdade; a centralidade do Estado como ator; o meio ambiente; as questões culturais; a integração das estruturas econômicas na reflexão sobre a política mundial; a ausência de uma dimensão ética na reflexão da área; o conceito de sociedade civil global, entre outras.




    Para os teóricos críticos, o desenvolvimento da técnica nas sociedades industriais modernas não contribuiu para atender cada vez mais as necessidades, reduzindo as desigualdades sociais e a pobreza. Ao contrário, o predomínio da técnica como paradigma das ciências marginalizou o que Kant chamava de razão prática, ou seja, a consideração do que moralmente devemos fazer para atingir os fins que consideramos desejáveis. Por isso, os teóricos da Escola de Frankfurt21 afirmavam que a alienação nas sociedades modernas tinha mudado em relação ao tempo em que Marx escreveu sua análise do fenômeno, quando era a relação do homem com a máquina na nova divisão do trabalho que o alienava do fruto de sua atividade.




    Contemporaneamente, é a penetração do saber técnico em todas as áreas da vida social, concomitante com a formação de uma sociedade de consumo de massas, que torna o indivíduo alienado, porque não consegue mais distinguir entre o que é um saber autônomo e emancipatório e o que é um conhecimento que, apesar de parecer neutro, reproduz condição de submissão às necessidades do capital.




    Inspirado na obra de Antonio Gramsci, Robert Cox22, desenvolve um modelo no qual tenta incorporar três dimensões básicas para entendermos a dinâmica da política mundial: a dimensão vertical das relações internacionais; a relação entre Estado e sociedade civil e a dinâmica entre o processo produtivo. Esses pontos distinguem a Teoria Crítica do realismo na medida em que tratam de aspectos normalmente ausentes em suas análises. As relações de poder no realismo, por exemplo, são horizontais, ou seja, baseadas nas diferentes capacidades de poder dos Estados. A tradição marxista que inspira a Teoria Crítica dirige o seu foco para a dominação dos Estados mais ricos e poderosos sobre os mais fracos, como nas teorias do imperialismo.




    Cox (apud NOGUEIRA, MESSARI, 2007, p. 142) acredita que seja necessário compreender melhor como se estruturam essas relações verticais de poder na política mundial e, para tanto, introduz o conceito gramsciano de hegemonia para analisar como as ordens mundiais formam relações hierárquicas que não são necessariamente imperialistas, mas muitas vezes baseadas numa combinação de consenso e coerção. Ao contrário do realismo, portanto, a hegemonia não deve ser entendida apenas como a supremacia dos Estados mais poderosos, mas também como uma relação na qual as potências assumem um papel dirigente com base em uma combinação de recursos materiais, ideias e instituições que convençam os demais Estados das vantagens daquela ordem para o conjunto do sistema. Qual recurso é mais importante dependeria da análise de cada caso em particular no contexto histórico.




    A vantagem da perspectiva gramsciana é trabalhar com a dimensão subjetiva e institucional sem cair no idealismo, possibilitando uma análise mais sofisticada e complexa de como, por exemplo, as transformações na produção capitalistas se articulam com os avanços tecnológicos e com movimentos intelectuais como o neoliberalismo. Da mesma forma, o modelo de Cox nos convida a analisar as ligações entre o avanço da globalização e o fortalecimento de organizações internacionais como a OMC. Em uma análise realista, a organização que regula o comércio mundial seria apenas expressão dos interesses dos Estados mais fortes, e não conseguiríamos observar como o universo da produção e as classes capitalistas operam internacionalmente no sentido de dar legitimidade à nova fase de acumulação mundial.




    Para analisar os processos de formação de ordens hegemônicas, o autor propõe aplicar sua definição tripartite das estruturas históricas a três esferas ou níveis de atividade que caracterizam as relações internacionais:




    

      [image: ]

    




    Os três níveis referem-se, respectivamente, à esfera da produção; aos complexos Estado/sociedade civil; e ao sistema de Estados. A composição de cada uma pode ser avaliada com base no modelo das estruturas históricas (ideias, instituições, capacidades materiais). A relação entre os três níveis também é recíproca e nunca unilateral. É preciso tomá-las conjuntamente para compreender como as hegemonias se formam, se consolidam e entram em crise.




    Nesse sentido, o modelo reflete com clareza a preocupação da teoria crítica em identificar as possibilidades de transformação da ordem vigente, uma vez que comporta uma abordagem dinâmica dos processos de crise como momentos em que o novo pode surgir no lugar do velho. Para Cox, os Estados continuam a ser uma dimensão importante das estruturas históricas, mas o que define sua forma e, como consequência, seu padrão de comportamento e suas estratégias, é o modo das relações com a sociedade civil (o “complexo Estado versus sociedade civil”).




    Essa visão permite analisar o processo de internacionalização do Estado em consonância com a ação transnacional das classes sociais, em particular daquelas forças articuladas com a internacionalização da produção. A teoria de Cox relativiza o poder econômico radicalizado pelo marxismo radial, por outro lado leva em conta o poder dos atores não estatais e a possibilidade de atuação de baixo para cima implementada pela nova ordem mundial.




    Em suma, a Teoria Crítica “[...] derruba a tese da imutabilidade social, demonstrando como as ordens são constituídas e os caminhos alternativos para o status quo” (SARFATI, 2005, p. 251).




    1.2 CONFIGURAÇÃO DA ORDEM ECONÔMICA INTERNACIONAL PÓS-SEGUNDA GUERRA MUNDIAL




    Trabalhado os aspectos mais relevantes das teorias das Relações Internacionais anteriormente relacionadas, passamos agora a análise de como se configurou a Ordem Econômica Internacional pós-Segunda Guerra Mundial para identificar, a luz daquelas perspectivas teóricas, quais os princípios que influenciam esta Ordem.




    Durante a Segunda Guerra Mundial quando diversos países encontravam-se economicamente arrasados, os Estados Unidos da América conceberam uma Ordem Econômica Mundial para o pós-guerra onde pudessem penetrar em mercados que se achassem, até então, fechados a outras economias, e abrir novas oportunidades a investimentos estrangeiros para suas empresas norte-americanas, removendo restrições de fluxo de capital internacional.




    Amaral Júnior (2008, p. 13) ao tratar sobre a “Ascensão e declínio da ordem econômica internacional do segundo pós-guerra” discorre que a Ordem Econômica Internacional abrange valores, comportamentos e instituições que garantem a estabilidade das expectativas e o funcionamento da economia global pela articulação de três níveis complementares: o nível subjetivo, o nível objetivo e o nível institucional que combinados compõe a ordem econômica do seguinte modo: a crença liberal de que o mercado é a forma mais eficiente de alocação de bens, o aumento dos fluxos econômicos e comerciais e a construção de instituições para assegurar a realização dos fins propostos.




    Os Estados Unidos, explica Amaral Júnior (2008, p. 14), compreenderam que o exercício da hegemonia não poderia se basear-se no mero uso da força, mas requereria, além do convencimento dos demais governos às virtualidades intrínsecas à nova ordem, a aceitação de algumas reivindicações definidas pelos países amigos. A estabilidade das relações econômicas justificava o esforço despendido para dar vida a instituições multilaterais, responsáveis por conferir legitimidade às decisões tomadas. Metas de curto prazo se subordinaram aos objetivos de longo prazo e recuos momentâneos decididos com uma visão estratégica foram compensados por conquistas futuras.




    Preparando-se para reconfigurar o capitalismo mundial, enquanto a Segunda Guerra Mundial ainda se alastrava, setecentos e trinta delegados de todas as quarenta e quatro Nações aliadas encontraram-se em New Hampshire, nos Estados Unidos, em julho de 1944, para a Conferência Monetária e Financeira das Nações Unidas, onde deliberaram e subscreveram o Acordo de Bretton Woods (Bretton Woods Agreement). Na visão de Gilson Shawartz:




    Ao mesmo tempo, a criação de um novo sistema de regras fazia da segurança econômica um resultado de ordem liberal internacional, o que em tese validaria em desenvolvimento com paz no pós-guerra. Cordell Hull, secretário de Estado dos Estados Unidos de 1933 a 1944, acreditava que as causas fundamentais das duas guerras mundiais estavam na discriminação econômica e disputas comerciais, tais como os acordos bilaterais de controle de comércio e trocas da Alemanha nazista e mesmo o sistema de preferencias imperial praticado pela Grã-Bretanha (estatuto comercial especial para membros do Império Britânico) (SHAWARTZ, 2008 apud FIGUEIREDO, 2012, p. 449).




    Ainda na análise de Gilson Shawartz:




    O fundamento do consenso de Bretton Woods era a crença no capitalismo liberal, ainda à custa de fortes intervenções de governos e bancos centrais para salvaguardar a estabilidade e sustentabilidade dos mercados [...] (SHAWARTZ, 2008 apud FIGUEIREDO, 2012, p. 449).




    Concebendo um sistema de regras, instituições e procedimentos para regular a política econômica internacional, os pensadores de Bretton Woods instituíram o Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD (International Bank for Reconstruction and Development), posteriormente dividido entre Banco Mundial, o Banco para Investimentos Internacionais e o Fundo Monetário Internacional. Tais entidades tornaram-se operacionais em 1946, depois que um número suficiente de países ratificou o acordo, viabilizando-as economicamente.




    Gilpin (2000 apud Amaral Júnior, 2008, p. 15) ao tratar da Conferência de Bretton Woods elucida que sentiu-se desde o início a necessidade de se encontrar solução para dois problemas fundamentais: evitar que os déficits externos dos países convertessem em crises econômicas globais e criar instrumentos para financiar projetos de médio e longo prazo nas nações pobres. A Conferência de Bretton Woods procurou resolver o primeiro problema com a criação do Fundo Monetário Internacional, cabendo ao Banco Mundial a função de prestar auxílio aos países pobres do globo.




    O sistema econômico internacional surgia assim sustentado por dois pilares (FMI e BIRD) orientado por um fim preciso: estabelecer uma estrutura que facilitasse a troca de bens, serviços e capitais para promover o desenvolvimento econômico contínuo (AMARAL JÚNIOR, 2008, p. 16).




    Já o terceiro pilar da ordem econômica internacional do segundo pós-guerra, começou a ser concebido no decorrer de 1944 por negociadores ingleses e norte-americanos. As propostas iniciais tinham em vista criar uma organização internacional que, sem infringir a soberania dos Estados, possuísse um amplo raio de ação e fosse capaz de institucionalizar o princípio da não-discriminação nas relações comerciais.




    Uma grande conferência internacional teve lugar em Havana, no final de 1947, com o propósito de complementar o quadro regulatório estabelecido em Bretton Woods em 1944. As diferenças entre os países sobre o tratamento a ser conferido aos movimentos de capitais e às restrições quantitativas, não impediram, no início de 1948, a conclusão da Carta de Havana, que disciplinava inúmeros temas e instituía a Organização Internacional do Comércio. Amaral Júnior (2008, p.17) aborda que o temor de comprometer a soberania norte-americana em virtude da competência atribuída à nova organização motivou o Senado dos Estados Unidos a não apreciar o acordo constitutivo da OIC, o que abriu um vácuo regulatório.




    A situação foi controlada pelo acordo firmado por 23 países, em 1947, com base no Capítulo IV, da Carta de Havana, intitulado de Política Comercial, que tratava das regras comerciais e práticas tarifárias. Nascia o General Agreement of Tariffs and Trade (GATT), com o objetivo de estimular o comércio, por meio da redução e eliminação das tarifas alfandegárias.




    “No terreno comercial, o GATT tornou-se o veículo principal a incentivar a intensificação dos fluxos econômicos com redução das barreiras alfandegárias ao comércio internacional de bens industrializados”, nos dizeres de Hudec (1993 apud Amaral Júnior, 2008, p. 18).




    A liberalização do comércio internacional efetuada pelo desmantelamento sucessivo das proteções alfandegárias ocorreu em rodadas multilaterais de negociações de que participavam as partes contratantes. As seis primeiras rodadas ocuparam-se somente da redução das tarifas incidentes sobre bens industrializados, mas durante a Rodada de Tóquio concluíram-se acordos que versavam sobre outros temas como subsídios, medidas antidumping, barreiras técnicas e comercialização das aeronaves civis. Os Estados escolhiam os acordos a que queriam vincular-se, não havendo a obrigação geral de se comprometerem com tudo quanto havia sido negociado.




    Após, o êxito obtido por cerca de 20 anos, traduzido no formidável corte de tarifas, o GATT defrontou-se com a exacerbação do protecionismo que sucedeu as crises do petróleo de 1973 e 1979. Com o acirramento da disputa pela conquista de novos mercados e a persistência das baixas taxas de desenvolvimento, o multilateralismo sofreu incontáveis reveses com a sistemática violação da cláusula de nação mais favorecida23, na medida em que as vantagens tarifárias concedidas a um Estado não se estendiam automaticamente às demais partes contratantes.




    Sistemas diversificados de direitos e obrigações se formaram durante a Rodada de Tóquio, pela opção que os Estados tinham de escolher os tratados que desejavam firmar. O uso em larga escala dos direitos antidumping pelas nações desenvolvidas encobria propósitos notoriamente protecionistas, em inequívoca perversão dos objetivos dos instrumentos de defesa comercial previstos em 1947. Os contenciosos comerciais entre os Estados Unidos, a CEE e o Japão avolumaram-se perigosamente, cada qual buscando a defesa exclusiva de seus interesses, em detrimento de soluções multilaterais. Nesse ambiente, envolto pela perspectiva sóbria de uma guerra comercial iminente, foi convocada a Rodada do Uruguai com a missão de revigorar o multilateralismo combalido pela fragmentação causada pelas políticas unilaterais dos governos (AMARAL JÚNIOR, 2008, p. 21).




    
1.2.1 A Rodada do Uruguai





    “De todas as grandes negociações realizadas sob os auspícios do GATT, a chamada Rodada do Uruguai representa certamente a mais audaciosa e a mais abrangente”, leciona Lambert (2002, p. 229).




    O ciclo do Uruguai superou todas as etapas anteriores em termos de abrangência temática e de resultados. Iniciando em 1986, em Punta del Este, e previsto inicialmente para 4 anos, se estenderia até 1994. Foram negociações ambiciosas, complexas e de profundo impacto sobre os grandes interesses comerciais internacionais. Ensejaram confrontos acerbos entre os principais parceiros, mas especialmente entre os USA e a Comunidade Econômica Europeia.




    Adotada em 20 de setembro de 1986, pelos ministros de 94 Partes Contratante, a Declaração de Punta del Este comporta duas vertente. A primeira diz respeito às trocas de mercadorias. Visa maior liberalização do comércio internacional (em particular, dos produtos agrícolas, eterno pomo de discórdia) e fortalecimento do GATT “de maneira a submeter parcela maior de trocas mundiais a disciplina multilaterais acordadas, eficientes e de força executória” (LAMBERT, 2002, p.229).




    As discussões cobriram os direitos alfandegários, os obstáculos não tarifários, as subvenções e medidas compensatórias, certos mercados particulares (produtos tropicais, têxteis), solução de controvérsias, investimentos ligados ao comércio e a propriedade intelectual (LAMBERT, 2002, p. 229).




    A segunda parte enfrenta a problemática do comércio de serviços (tema não abordado pelas negociações precedentes).




    A Rodada do Uruguai terminou em 14 de dezembro de 1994, por um acordo incompleto (em relação aos objetivos iniciais da Declaração de Punta del Este), já que excluía três setores importantes: as finanças, transportes marítimos e audiovisual e, ao mesmo tempo, contentava-se com um compromisso provisório sobre a aeronáutica.




    Ainda na concepção de Lambert (2002, p. 230):




    Encerrava-se, assim, a maior barganha comercial da história universal. Foram 8 anos de negociações altamente conflituais. Seus resultados apontam para quem vai ou não ganhar dinheiro nos próximos anos...Mais uma vez, tudo foi decidido entre EUA, CEE, Japão seus clientes. Estes, com certeza, garantiriam sua parte, mas muitos foram esquecidos no processo...




    Aqui destacaremos pontos do acordo que consideramos importantes para a reflexão a respeito do tema do trabalho, levando em conta os ensinamentos de Lambert (2002, p. 231-259).




    Sobre a Abertura dos Mercados, o Ciclo do Uruguai continuou o esforço de desmonte tarifário das oito negociações anteriores24 que viram a proteção alfandegária dos principais países industrializados baixarem 85% desde a Segunda Guerra.




    A respeito das Subvenções e Medidas Compensatórias, o acordo alcançado sobre este ponto representou um progresso indiscutível em relação ao código elaborado em Tóquio (1979), que fora adotado somente pelos países industrializados (26 adesões) O interesse do novo código, além da sua universalidade, reside no fato dele admitir e regular certas subvenções.




    Lambert (2002, p. 220) ao tratar da Rodada de Tóquio leciona que as subvenções afetam o comércio internacional de duas maneiras: outorgadas à produção interna, têm por efeito a redução do preço nacional, tornando a mercadoria estrangeira relativamente mais cara e freando, dessa forma, as importações; concedidas às exportações, desvirtuam a concorrência nos mercados de terceiros. Por isso, o GATT regulamenta seu uso, autorizando, em certos casos, medidas de retaliação.




    Distingue as subvenções internas das subvenções às exportações e, dentro destas últimas, as que beneficiam os produtos primários e as que alcançam os manufaturados. Todas, quando têm por efeito aumentar as exportações ou reduzir as importações, devem ser notificadas e, em todo caso, os países lesados podem pedir a abertura de consultas.




    Foi na Rodada do Uruguai, através do Acordo de Subsídios e Medidas Compensatória,25 que certas subvenções foram admitidas e reguladas sendo estabelecidas três categorias: as proibidas (basicamente as que visam a favorecer as exportações); as que podem dar lugar a ação (um Estado não pode provocar prejuízo grave a seus parceiros e, caso seja atacado perante o GATT, deve provar que não causou dano, cabendo-lhe, portanto, o ônus da prova); as autorizadas (auxílio à pesquisa, ajudas regionais e, até certo ponto, apoio para a adaptação das empresas à legislação sobre o meio ambiente).




    A aplicação das medidas compensatórias é também submetida a regras de boa conduta. Deverá ser estabelecido vínculo de causalidade entre as importações subvencionadas e o pretenso dano. Por outro lado, todo direito compensatório dever ser suprimido após 5 anos da sua implantação.




    Em princípio, a proibição das subvenções não se aplica aos países menos avançados. Os demais países em desenvolvimento dispõem de 8 anos para eliminá-las, mas devem fazê-lo dentro de um prazo de 2 anos, desde que, para um determinado produto, suas exportações atinjam 3,25% do comércio mundial.




    No que pese ao TRIMS – Trade Related Investment Measures (medidas relativas aos investimentos ligados ao comércio) representam um novo e rico campo de debate, que interessa fundamentalmente as empresas multinacionais e os Estados que as acolhem.




    Algumas regulamentações sobre os investimentos estrangeiros podem constituir medidas de política comercial de natureza a orientar as trocas: assim a obrigação de incorporar um mínimo de conteúdo local a um produto, restrições à importação de semiacabados, etc. Esse tipo de medida tem ensejado importantes contenciosos, notadamente no setor automotivo entre o Canadá e USA (abertura do mercado americano aos modelos Honda fabricados em Ontário).




    A respeito do TRIMS trataremos o assunto com mais detalhes no capítulo dois, no item as táticas para influenciar governos.




    Por fim, sobre o Acordo sobre a Propriedade Intelectual, o tema merece reflexão sobre a própria noção de protecionismo. A questão, interessa particularmente aos países centrais, vendedores de tecnologia, de saber, de luxo e de sonhos. A maior parte dos produtos exportados pelos países industriais apresentam geralmente alto índices tecnológicos e, em muitos casos, encontram-se expostos à “piratagem”. Por isso, são objeto de todos os cuidados protecionistas por parte dos referidos Estados.




    Lambert (2002, p. 236-238) reforça que tais países têm interesse em derrubar as barreiras. Para eles, quando mais fluidez e liberdade no comércio internacional, melhor. Orquestram, logicamente, uma campanha nesse sentido e, para tanto fabricam os conceitos que lhes convém. Na terminologia vendida para o mundo, a noção de protecionismo associa-se ao fechamento das fronteiras para defender um espaço mercadológico nacional ou regional.




    Alerta o autor:




    Se o Brasil cobra impostos de importação sobre carros estrangeiros, diz-se que é protecionista, termo de conotação negativa, na sensibilidade veiculada pela cruzada neoliberal. Indubitavelmente a abertura atende perfeitamente às exigências das nações industriais. Nessa ótica, entende-se perfeitamente que, para proteger seus interesses, tais atores precisem convencer-nos a desproteger nosso mercado. Eis que um mundo fechado significa a morte por asfixia das economias centrais. O liberalismo econômico é, pois, a forma de proteção, por excelência, de tais interesses. Representa seu protecionismo que implica no desmantelamento do nosso. Fechamos para proteger o que é nosso e eles abrem para proteger o que é deles. Visto dessa forma, os países centrais, apesar do discurso liberal, são eminentemente protecionistas. O protecionismo dos países desenvolvidos continua, aliás, manifestando-se de maneira clássica. Apesar de defender uma abertura genérica, sabem, com muita perspicácia, trancar as portas quando, em um caso particular, se sentem ameaçados pela concorrência externa (os USA em relação aos carros japoneses ou a suco de laranja brasileiro, por exemplo) O conceito tradicional, assim, focaliza o fechamento de um território econômico à penetração dos produtos de fora. A defesa dos direitos intelectuais contempla outro princípio. Não se trata mais de vedar uma área geográfica. O objetivo seria, antes, proteger um “pacote” tecnológico móvel, que se desloca num mundo aberto, através de espaços jurídicos distintos e soberanias diversas e sempre expostos à “pirataria”. Esse tipo de patrimônio chama, desde então uma proteção portátil. Uma espécie de casulo jurídico protetor, que o acompanha, onde ele estiver. O Direito da Propriedade Intelectual cumpre precisamente essa função. O ideal, nessa ótica, seria um corpo normativo desvinculado dos sistemas nacionais, criado diretamente por órgãos legislativos supranacionais controlados pelos países industriais, e de aplicação direta nos diversos territórios. Negação tão categórica do Estado-nação e de suas competências territoriais não cabe (ainda), no estágio atual de desenvolvimento do sistema. Cabe, porém, a elaboração dos princípios normativos básicos do projeto em nível internacional, e sua incorporação progressiva nas diversas ordens jurídicas nacionais (LAMBERT, 2002, p. 237-238, negrito nosso).




    Conclui Lambert (2002, p. 238) que ao passo que as nações em desenvolvimento clamam pela transferência de tecnologia, os detentores de conhecimento defendem sua posição de força e fomentam uma legislação retentora do saber. Uma retenção radical e eterna do acervo científico não é o objetivo final de tal política.




    “O que o dono da tecnologia quer, é vender, porém por preço alto. A estratégia, então, consiste em dificultar o acesso, de maneira a aumentar o poder de barganha” (LAMBERT, 2002, p. 238).




    É para chegar à esse ponto que a Rodada do Uruguai regulará a Propriedade Intelectual. Antes do Ciclo do Uruguai, o GATT tinha, nesse terreno, uma competência meramente residual (art. IX do Acordo Geral). Na realidade, o tema era tradicionalmente regido por várias convenções internacionais firmadas antes ou fora do GATT: Convenção de Paris sobre a Propriedade Intelectual, Tratado de Washington sobre Circuitos Integrados, dentre outros.




    Tais acordos vinculavam um número limitado de países e eram administrados pela Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI). Na discussão sobre a propriedade intelectual e na tentativa de se alcançar um acordo efetivo a respeito surge o chamado “Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade”, o TRIMPS, representando novidade já que, até então o GATT tinha-se interessado apenas pelo comércio de bens e serviço. Configura, outrossim, salto qualitativo do ponto de vista normativo técnico pois, pela primeira vez, o conjunto dos direitos de propriedade intelectual são tratados numa convenção multilateral de vocação universal. O acordo protege direitos autorais e conexos, marcas de fábrica ou de comércio indicações geográficas, desenhos e modelos industriais, patentes e esquemas de configuração de circuitos integrados. Através dele, os princípios fundamentais do GATT com o tratamento nacional e a cláusula da nação mais favorecida, aplicam-se à propriedade intelectual e o respeito ao acordo é garantido pelos mecanismos de solução de controvérsias do direito comum (Lambert, 2002, p. 240).




    
1.2.2 A Organização Mundial do Comércio





    A regulação jurídica das relações internacionais manifesta-se, de maneira particular, no âmbito comercial com a criação da OMC, no final da Rodada Uruguai.




    Tendo sua gênese no ano de 1994, durante a Conferência de Marrakesh, ao término das complexas negociações da Rodada Uruguai a OMC veio consubstanciar o modelo de engenharia geopolítico econômica, embrião da nova ordem internacional arquitetada em Bretton Woods.




    Em relação a República Federativa do Brasil, esta, por meio do Decreto Legislativo nº 30 de 15.12.9426 aprovou a ata final que incorpora os resultados da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais (Acordo Marrakesh/1994).




    A OMC exprime, ao mesmo tempo, nos dizeres de Amaral Júnior (2008, p. 50), continuidade e ruptura em relação ao GATT. A continuidade é perceptível na adoção pela OMC dos princípios que nortearam a atuação do GATT e no acolhimento dos acordos de liberalização comercial negociados durante as antigas rodadas. A ruptura, por outro lado, ocorre quando a disciplina criada pelo GATT se revela insuficiente para responder de forma adequada às tensões provocadas pela globalização da economia. O aparato normativo e institucional existente não se ajustava à nova necessidade de regulação estimulada pela aceleração da interdependência e interpenetração dos mercados. Há, nesse sentido, uma coincidência temporal entre o desenrolar da Rodada Uruguai e o período em que a globalização se tornou um tema recorrente, a ponto de influenciar praticamente todos os aspectos da vida cotidiana.




    A OMC, continua Amaral Júnior (2008, p. 52), acelera o processo de regulação do espaço econômico mundial em níveis desconhecidos pelo GATT. Ela é ao mesmo tempo um polo de produção de normas e uma instância para a resolução dos conflitos comerciais à luz de procedimentos dotados de juridicidade reforçada. O direito da OMC, compreende além das regras e princípios do GATT e dos compromissos firmados em sucessivas rodadas de liberação comercial, a Ata Final dos Resultados da Rodada Uruguai e o Acordo Constitutivo da Organização Mundial do Comércio acompanhado de quatro anexos. O Anexo 1º reúne os Acordos sobre o Comércio de Bens, o Comércio de Serviços e dos Direitos de Propriedade Intelectual; o Anexo 2º contém o Entendimento sobre Regras e Procedimentos de Solução de Controvérsias; o Anexo 3º cria o Mecanismo de Revisão de Política Comercial; e o Anexo 4º engloba os Acordos Plurilaterais originados na Rodada Uruguai sobre Aeronaves Civis, Compras Governamentais, Produtos Lácteos e Carne Bovina.




    Destacamos entre os princípios27 que configuram a base das trocas comerciais entre as Nações, as disposições sobre tratamento especial e diferenciado (ou condições especiais para países em desenvolvimento), para demonstrar que princípios comerciais apesar de formalmente disciplinados não alcança os efeitos que poderia beneficiar os países em desenvolvimento.




    Na década de 60, a ampliação vertiginosa do número de Estados, provocada pelo processo de descolonização na África e na Ásia, realçou a importância do desenvolvimento nas relações econômicas internacionais. A criação, em 1964, da Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento, conhecida pela sigla em inglês UNCTAD, dá nítida dimensão do relevo que a questão assumiu. Incluída no corpo do GATT em 1965, a Parte IV sobre o Comércio e Desenvolvimento (artigos XXXVI a XXXVIII) introduziu o conceito da não reciprocidade, reflexo, no plano internacional, da concepção da justiça distributiva. Acreditava-se que as concessões comerciais oferecidas pelos países desenvolvidos não deveria corresponder à contrapartida por parte dos países em desenvolvimento. Sem ter caráter obrigatório, a Parte IV do GATT equivaleu a uma declaração de intenções, mas as ideias que recepcionou exerceram influência poderosa nos anos posteriores.




    A UNCTAD adotou em 1968 o Sistema Geral de Preferência (SGP)28, pelo qual os países desenvolvidos podem conceder de forma voluntária, preferências aos países em desenvolvimento, que não se pautam pelo critério da reciprocidade e, nem por isso, ferem a cláusula da nação mais favorecida.




    Na Rodada Uruguai não se registrou nenhum avanço no tocante ao tratamento especial e diferenciado e é possível dizer que houve um certo retrocesso. Em linhas gerais, os países em desenvolvimento receberam a mesma atenção dispensada aos países desenvolvidos, com a atenuante de que contam com um período de transição mais longo para se ajustarem às novas obrigações e, em alguns casos, com assistência técnica para este fim.




    Amaral Júnior (2008, p. 123) nos informa que, na atualidade, as regras sobre tratamento especial e diferenciado são consideradas exceções aos direitos e obrigações consagrados no âmbito do sistema multilateral de comércio. Propostas recentes buscam alterar esse quadro, como se percebe na sugestão feita pelo Grupo de Países de Menor Desenvolvimento Relativo, no sentido de que os painéis e o Órgão de Apelação declarem, expressamente, sem necessidade de pedido de um país em desenvolvimento, a maneira pela qual consideraram as disposições relativas ao tratamento especial e diferenciado.




    Também lembra o autor que paralelamente à resistência dos países em desenvolvimento em invocar as regras sobre o tratamento especial e diferenciado, por temor de causarem uma situação de aparente desequilíbrio, a jurisprudência da OMC tem exibido posição conservadora sobre o assunto. No caso EC-Tariff Preferences, decidiu-se que a cláusula de Habilitação29 é uma exceção à regra geral do art. I. 1 do GATT de 1994. Em consequência, os direitos dos países em desenvolvimento se interpretam diretamente, sem referência à cláusula de Habilitação.




    No que diz respeito ao sistema de solução de controvérsia da OMC30, sobressai, neste contexto, a aguda consciência de que os países em desenvolvimento não contam com meios eficazes para retaliar os países desenvolvidos, circunstância que o pagamento de uma compensação monetária poderia superar.




    Conclui Amaral Júnior (2008, p. 124) que o sistema de solução de controvérsias da OMC encerra um paradoxo: o aumento da igualdade formal, presente no “adensamento da juridicidade” do procedimento, correspondeu à ampliação da desigualdade real31, traduzida por dificuldades variadas que impedem a propositura de uma demanda. Os países em desenvolvimento foram especialmente afetados pela conjuntura que desde então se criou e que, numa perspectiva mais ampla, deita raízes na experiência do GATT. Figuram entre os principais problemas enfrentados pelos países em desenvolvimento os elevados custos econômicos do litígio, o temor de reações adversas por parte dos países desenvolvidos, a falta de experiência e capacitação técnica, além da ineficácia das regras sobre a execução das decisões. É necessário tanto o aprimoramento normativo para corrigir debilidades que hoje existem quanto a criação de condições favoráveis para que países em desenvolvimento tenham amplo acesso ao sistema de solução de controvérsias.




    Logo, o que se depreende inicialmente é que a Ordem Econômica Internacional no aspecto das relações comerciais entre os países se constrói através de instituições internacionais que regem os princípios do livre-comércio, no entanto se sistematiza através de regras que privilegiam os países desenvolvidos, não garantindo a promoção de desenvolvimento prometida pelo comércio conforme a lógica das benesses do dinamismo e da eficiência do mercado global.




    
1.2.3 Desenvolvimento e sistema de valores





    Após tratarmos das regras que regem as relações comerciais entre países dentro da Ordem Econômica Internacional, abordaremos agora o tema do desenvolvimento para avaliarmos também quais princípios que prevalecem.




    Nos mais diversos modos de expressar a atividade humana, a ideia de “desenvolvimento” pode ser admitida. Tomando como “fato” a ser considerado em suas manifestações históricas e geográficas, em todas as partes do mundo, a Organização das Nações Unidas dedicou-lhe tratamento e espaço entre os próprios Direitos Humanos. Por seu turno, produziu importantes documentos que tanto refletem os diferentes estágios em que se encontra nas diversas nações ou povos, quanto procuram oferecer soluções mais consentâneas com a sua natureza, pois que elevara praticamente os Direitos Humanos à condição de “princípios fundamentais da civilização atual”, com significação semelhante à dos Direitos Naturais definidos pelas teorias jurídicas tradicionais (SOUZA, 2003, p. 396).




    Isto porque, após o processo de descolonização, iniciado com o término da Segunda Grande Guerra, presenciou-se, conforme já visto, um movimento internacional de aquecimento das relações comerciais entre os Estados, com o fito de aumentar o fluxo de rendas e riquezas para as economias periféricas. Todavia, o mero aumento de circulação de capitais mostrou-se incapaz de promover o pleno desenvolvimento social nas economias periféricas, em que pese ter proporcionado determinado crescimento econômico. Assim, em virtude de tal constatação as Nações Unidas editaram a Declaração de Concessão de Independência aos Países Coloniais e Povos, de 1960, reconhecendo que determinados novos membros não poderiam sobreviver sem o auxílio, principalmente econômico, da Comunidade Internacional (FIGUEIREDO, 2011, p. 618).




    Por sua vez, o Direito ao Desenvolvimento é afeto aos Direitos dos Povos, sendo uma prerrogativa da condição de ser humano, enquanto individualidade universalmente reconhecida e protegida pela Sociedade Internacional. Sua principal fonte normativa, para Figueiredo (2008, p. 621) é a própria Carta das Nações Unidas, que prevê o dever de solidariedade entre os Estados e os povos.




    Assim, a partir da construção dos Direitos Humanos surge a temática do Direito ao Desenvolvimento cuja a formulação doutrinária da expressão veio de um jurista senegalês Keba M’Bayer quando proferiu a conferência inaugural do Curso de Direitos Humanos do Instituto Internacional de Direitos do Homem de Estrasburgo, em 1973, a qual terminou publicada com o título de O direito ao desenvolvimento como um direito do Homem. No mesmo ano o professor espanhol Juan Antonio Carrillo Salcedo redigiu e publicou um artigo sobre o Direito ao Desenvolvimento, visto como um direito humano e um direito dos povos (PIOVESAN; SOARES, 2010, p. 135).




    Considerando a historicidade dos direitos humanos, destaca-se a chamada concepção contemporânea dos direitos humanos, que veio a ser introduzida pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro 1948.




    Para Piovesan e Soares (2010, p. 96), a concepção contemporânea de direitos humanos é fruto do movimento de internacionalização dos direito humanos, que surge, no pós-guerra, como resposta às atrocidades e aos horrores cometidos durante o nazismo. É neste cenário que se vislumbra o esforço de reconstrução dos direitos humanos, como paradigma e referencial ético a orientar a ordem internacional. A barbárie do totalitarismo significou a ruptura do paradigma dos direito humanos, por meio da negação do valor da pessoa humana como valor fonte do Direito. Se a Segunda Guerra significou a ruptura com os direitos humanos, o pós-guerra deveria significar a sua reconstrução.
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